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 Leis
 LEI Nº 15.910, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

(Projeto de lei nº 411/15, 
do Deputado Mauro Bragato - PSDB)

Dá denominação à Central de Polícia Judiciária 
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Delegado de Polícia Dr. 

Jovar Brigantini” a Central de Polícia Judiciária de Tupã.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2015.
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 29 de 

setembro de 2015.

 LEI Nº 15.911, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Institui a “via rápida” para o procedimento de 
realização de leilão público de veículos retidos, 
removidos ou apreendidos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os veículos removidos, retidos ou apreendidos 

serão depositados em locais designados pelos órgãos e entida-
des executivos de trânsito e rodoviários que compõem o Sistema 
Nacional de Trânsito no âmbito do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Os veículos de que trata o “caput” deste 
artigo poderão ser levados a leilão público, observado o proce-
dimento denominado “via rápida”, fixado nos termos desta lei.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades de que trata o artigo 1º 
desta lei poderão, na consecução de seus objetivos, celebrar 
convênios entre si para:

I - a prestação de serviços de remoção, depósito e guarda 
de veículos;

II - a realização de leilões de veículos.
Artigo 3º - Os agentes de trânsito deverão preencher formu-

lário próprio para remoção, retenção e apreensão de veículos, 
em papel ou eletrônico, discriminando, no mínimo:

I - os dados do veículo;
II - a data de remoção, retenção ou apreensão do veículo;
III - a data, hora e local de depósito do veículo.
Artigo 4º - Para a retirada de veículos depositados, compro-

vada sua regularidade administrativa, deverão ser pagas:
I - as diárias referentes à permanência dos veículos em 

depósito, considerando-se a quantidade de dias efetivamente 
verificados, até o limite de 180 (cento e oitenta), vedada a 
cobrança fracionada ou em desacordo com sua duração;

II - as taxas, nos termos da legislação aplicável, de:
a) rebocamento;
b) liberação.
Artigo 5º - No prazo de 7 (sete) dias, contados da remoção, 

retenção ou apreensão do veículo, sem que qualquer providên-
cia tenha sido tomada para sua regularização administrativa e 
liberação ou retirada, a autoridade de trânsito deverá informar a 
permanência do veículo em depósito à Comissão de Leilão, que 
deverá adotar as seguintes providências:

I - notificar, por intermédio dos Correios, o proprietário que 
figurar em seu cadastro e, concomitantemente, se for o caso, o 
detentor de garantia ou benefício, que o veículo será levado a 
leilão público, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
remoção, retenção ou apreensão, caso não seja devidamente 
regularizado e retirado;

II - nomear avaliador para determinar a classificação e ava-
liação do veículo, conforme legislação aplicável, fixando o valor 
respectivo de arrematação, bem como se o leilão público deverá 
ser realizado por veículo ou peso;

III - indicar servidor público ou sortear e nomear leiloeiro 
oficial, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo e credenciado junto ao Departamento Estadual de 
Trânsito – DETRAN-SP, para a realização de leilão público.

Parágrafo único - A classificação de que trata o inciso II 
deste artigo deverá observar o previsto na legislação aplicável.

Artigo 6º - O leilão público de que trata o parágrafo único 
do artigo 1º desta lei poderá ser realizado na forma eletrônica ou 
mista, combinando-se as formas eletrônica e presencial.

Parágrafo único - Independentemente da forma escolhida 
para a realização do leilão público, seu controle e a prestação 
das respectivas contas deverão ser realizados por intermédio de 
sistema informatizado.

Artigo 7º - Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias do veículo 
em depósito, a Comissão de Leilão deverá iniciar o serviço de 
preparação de leilão público e publicar o respectivo edital, na 
forma da lei.

§ 1º - O serviço de preparação de leilão público poderá ser 
executado por servidor público ou licitado pela administração.

§ 2º - Constituem o serviço de preparação de leilão público:
1 - a revistoria do veículo em depósito, para a verificação da 

originalidade de integralidade dos números de chassi e motor;
2 - a notificação de que trata o inciso I do artigo 5º desta lei;
3 - a avaliação e classificação do veículo de que trata o 

inciso II do artigo 5º desta lei;
4 - a disponibilização de:
a) ambiente físico e eletrônico para a realização do leilão 

público;
b) sistema de controle de arrecadação e de débito do 

veículo leiloado.
Artigo 8º - Levado o veículo a leilão e não alcançado lanço 

igual ou superior ao valor fixado na avaliação de que trata 
o inciso II do artigo 5º desta lei, deverão ser fixados, nos 20 
(vinte) dias seguintes, dia e hora para a realização de nova 
hasta pública.

§ 1º - Realizada a nova hasta pública de que trata o “caput” 
deste artigo e não alcançado pelo veículo lanço igual ou superior 
ao valor fixado na avaliação de que trata o inciso II do artigo 5º 
desta lei, deverá a Comissão de Leilão levar o bem novamente a 
leilão, nos 20 (vinte) dias seguintes.

§ 2º - Para o fim de que trata o § 1º deste artigo, deverá a 
Comissão de Leilão providenciar, procedendo-se nova avaliação, 
a desclassificação do veículo para:

1 - veículo em fim de vida útil para desmonte, se classificado 
como veículo com direito a documento;

2 - sucata veicular para reciclagem, se classificado como 
veículo em fim de vida útil para desmonte.

§ 3º - Adotadas as medidas preconizadas nos §§ 1º e 2º 
deste artigo e permanecendo o veículo classificado como veículo 
em fim de vida útil para desmonte sem alcançar lanço igual ou 
superior ao valor fixado na avaliação de que trata o inciso II do 
artigo 5º desta lei, deverá a Comissão de Leilão levar o bem 
novamente a leilão, nos 20 (vinte) dias seguintes, procedendo-se 
nova avaliação, como sucata veicular para reciclagem.

Artigo 9º - Além dos demais valores previstos na legislação 
aplicável, ficam os órgãos e entidades de que trata o artigo 1º 
desta lei autorizados a deduzir do valor alcançado pelo veículo 
levado a leilão público a taxa de revistoria disciplinada por lei 
específica sobre o tratamento tributário relativo às taxas no 
âmbito do Poder Executivo Estadual.

Artigo 10 - O arrematante de veículo em depósito levado 
a leilão deverá arcar com o valor de arremate do bem, a taxa 
de preparação de leilão, disciplinada por lei específica sobre 
o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, e a comissão do leiloeiro oficial, nos termos 
da legislação aplicável.

Artigo 11 - Nenhum veículo removido, retido ou apreendido 
por infração de trânsito poderá permanecer em depósito por 
mais de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua remoção, 
retenção ou apreensão.

Artigo 12 - A Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, no exercício de suas competências constitucionais e por 
meio de seus órgãos ou Comissões Parlamentares, fiscalizará o 
cumprimento dos prazos estabelecidos nesta lei.

Artigo 13 - Esta lei não se aplica a veículos em depósito 
à disposição do Poder Judiciário ou da Polícia Civil do Estado 
de São Paulo.

§ 1º - Levado a depósito veículo de que trata o “caput” 
deste artigo, deverão os órgãos executivos e entidades de que 
trata o artigo 1º desta lei comunicar o fato ao Poder Judiciário ou 
à Polícia Civil do Estado de São Paulo, conforme o caso.

§ 2º - Transcorridos 30 (trinta) dias da comunicação de que 
trata o § 1º deste artigo, os órgãos executivos e entidades de 
que trata o artigo 1º desta lei deverão solicitar autorização ao 
Poder Judiciário ou à Polícia Civil do Estado de São Paulo, confor-
me o caso, para ser levado a leilão público o veículo em depósito.

§ 3º - Não autorizado o leilão público de que trata o § 2º 
deste artigo, o Poder Judiciário ou a Polícia Civil do Estado de 
São Paulo, conforme o caso, deverá providenciar a imediata 
retirada do veículo em depósito.

§ 4º - Deverá ser dado tratamento prioritário aos veículos 
de que trata este artigo, ficando autorizada a celebração de con-
vênios entre o Poder Executivo e o Poder Judiciário para tanto.

Artigo 14 - As disposições desta lei se aplicam subsidiaria-
mente aos procedimentos realizados pelos Municípios do Estado 
de São Paulo.

Artigo 15 - Esta lei e sua Disposição Transitória entram em 
vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória
Artigo único - Os leilões de veículos removidos, retidos 

ou apreendidos em andamento na data da publicação desta 
lei deverão seguir os ritos e procedimentos sob os quais se 
iniciaram.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2015.
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Segurança Pública
Marcos Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 29 de 

setembro de 2015.

b) em se tratando de contribuinte sujeito ao “Simples 
Nacional”:

Imposto devido = base de cálculo x IVA-ST x alíquota 
interna;

2 - considerando-se, para determinação da base de cálculo, 
o valor da entrada mais recente da mercadoria.

§ 2° - O imposto devido poderá ser recolhido em até 10 
(dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com vencimento no 
último dia útil de cada mês, sendo que a primeira parcela deverá 
ser recolhida até 30 de abril de 2016.

§ 3° - Na hipótese de contribuinte sujeito ao Regime Perió-
dico de Apuração - RPA que possua saldo credor de ICMS em 29 
de fevereiro de 2016, este poderá ser utilizado para deduzir, no 
todo ou em parte, o imposto a recolher nos termos do inciso V, 
observando-se, sem prejuízo das demais exigências, o que segue:

1 - o valor do saldo credor utilizado para pagar o imposto 
calculado nos termos do § 1° deverá ser discriminado no final 
da relação a que se refere o inciso II;

2 - o montante de saldo credor utilizado para pagamento 
do imposto devido nos termos deste parágrafo será lançado 
no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, na folha 
destinada à apuração das operações e prestações próprias do 
período em que ocorrer o aludido levantamento de estoque, no 
campo “Estorno de Créditos” do quadro “Débito do Imposto”, 
com a indicação da expressão “Liquidação (parcial ou total) do 
imposto devido por substituição tributária relativo ao estoque 
existente em 29/02/2016 - Decreto ___ (indicar o número e a 
data deste decreto)”.

§ 4º - O disposto neste artigo aplica-se, também, no que 
couber, às mercadorias referidas no § 5º na hipótese de sua 
saída do estabelecimento remetente ter ocorrido até 29 de 
fevereiro de 2016 e o seu recebimento ter se efetivado após 
essa data.

§ 5º - As mercadorias a que se refere o “caput” são os baús, 
malas e maletas para viagem, classificadas no código 4202.1 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.

§ 6º - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de 
as mercadorias referidas no § 5º terem sido recebidas já com 
a retenção antecipada do imposto por substituição tributária.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, exceto o artigo 1º, que produz efeitos a partir de 1º 
de março de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de setembro 

de 2015.
OFÍCIO GS-CAT Nº 694/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no § 1º do artigo 
313-Z13 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000, para, relativamente aos produtos de papelaria, cujas 
operações estão sujeitas ao regime jurídico da substituição 
tributária, incluir na referida sistemática os baús, as malas e as 
maletas de viagem, classificadas no código 4202.1 da Nomen-
clatura Comum do Mercosul - NCM.

A presente minuta disciplina também, em seu artigo 2º, o 
recolhimento do ICMS relativamente às referidas mercadorias 
existentes em estoque no final do dia 29 de fevereiro de 2016.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.520, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Fixa o calendário para pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA relativamente ao exercício de 2016 e o per-
centual de desconto para pagamento antecipado

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
nos artigos 21 e 22 da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008,

Decreta:
Artigo 1° - No exercício de 2016, o Imposto sobre a Pro-

priedade de Veículos Automotores - IPVA, em relação a qualquer 
veículo usado, poderá ser pago integralmente no mês de janeiro 
com desconto correspondente a 3% (três por cento), até os dias 
a seguir indicados, observado o número final da placa:

final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 13 (treze);
final 4: 14 (catorze);
final 5: 15 (quinze);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 20 (vinte);
final 9: 21 (vinte e um);

 Decretos
 DECRETO Nº 61.518, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Suspende, no corrente exercício, a aplicação do 
disposto no artigo 5º do Decreto nº 25.013, de 
16 de abril de 1986, para os integrantes das car-
reiras policiais civis em exercício na Secretaria da 
Segurança Pública

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica suspensa, no corrente exercício, a aplicação 

do disposto no artigo 5º do Decreto nº 25.013, de 16 de abril 
de 1986, para os integrantes das carreiras policiais civis em 
exercício na Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - As férias que vierem a ser indeferidas em decor-
rência da aplicação do disposto no artigo 1º deste decreto serão 
gozadas na seguinte conformidade:

I - se o policial civil já tiver usufruído parte das férias 
correspondentes ao exercício de 2015, o restante será gozado 
em 2016;

II - na hipótese contrária, pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) serão gozadas no exercício de 2016, devendo o eventual 
saldo ser usufruído em 2017.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de setembro 

de 2015.

 DECRETO Nº 61.519, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no 
artigo 8º, inciso XXXVIII, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o 

item 10 do § 1º do artigo 313-Z13 do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

“10 – baús, malas e maletas para viagem, e maletas e pas-
tas de documentos e para estudantes, e artefatos semelhantes, 
4202.1 e 4202.9;” (NR).

Artigo 2° - O estabelecimento paulista, exceto o indicado no 
inciso I do artigo 313-Z13 do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, relativamente 
ao estoque de mercadorias relacionadas no § 5° existente no 
final do dia 29 de fevereiro de 2016, deverá:

I - efetuar a contagem do estoque das mercadorias;
II - elaborar relação, indicando, para cada item:
a) o valor das mercadorias em estoque e a base de cálculo 

para fins de incidência do ICMS, considerando a entrada mais 
recente da mercadoria;

b) a alíquota interna aplicável;
c) o valor do imposto devido, calculado conforme o § 1°;
d) o correspondente código na Nomenclatura Comum do 

Mercosul - NCM;
III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódico de 

Apuração - RPA, t ransmitir, até 15 de abril de 2016, arquivo 
digital à Secretaria da Fazenda, conforme disciplina por ela esta-
belecida, contendo a relação de que trata o inciso II e demais 
informações requeridas;

IV - na hipótese de estar sujeito ao Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, manter a relação de que trata o inciso II em arquivo, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, para apresentação ao fisco, quando 
solicitado;

V - recolher o valor do imposto devido em razão da 
operação própria e das subsequentes, por meio de guia de 
recolhimentos especiais, conforme disciplina estabelecida pela 
Secretaria da Fazenda.

§ 1° - O valor do imposto devido pela operação própria 
e pelas subsequentes será calculado com base no Índice de 
Valor Adicionado Setorial - IVA-ST divulgado pela Secretaria 
da Fazenda:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regime Perió-

dico de Apuração - RPA:
Imposto devido = (base de cálculo x alíquota interna) + 

(base de cálculo x IVA-ST x alíquota interna);
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